
 

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 008/2024 SRP  
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 055/2024 

Regido pela Lei Federal 14.133/2021, Decreto Municipal 001/2024, Instrução Normativa nº 

73/2022 e demais legislação aplicável. 

 

  Setor Interessado: Prefeitura Municipal de NOVA MARILANDIA/MT 

Órgão interessado: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE 

 Tipo: Menor Preço por item 

  

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO COMUM DE 

CONSULTORIA NA GESTÃO DA ATENÇÃO BÁSICA 

EM SAÚDE, NA GESTÃO DA SAÚDE E ATENÇÃO 

ESPECIALIZADA (SERVIÇO DE APOIO A MÉDIA E 

ALTA COMPLEXIDADE). APOIO AOS SETORES DE 

PROGRAMAÇÃO, CONTROLE, AVALIAÇÃO, 

SISTEMAS DE INFORMAÇÃO, 

CONTRATUALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE, 

REGULAÇÃO, CONTROLE SOCIAL, SUPORTE NA 

ELABORAÇÃO DE PROJETOS NA ÁREA DE SAÚDE, 

QUALIFICAÇÃO ESTRATÉGICA DOS SERVIÇOS DE 

SAÚDE E CAPACITAÇÕES VOLTADAS PARA 

EQUIPES DA SMS DO MUNICÍPIO DE NOVA 

MARILÂNDIA – MT. 

 Regime de execução:   Indireta 

Modo de Disputa Aberto e Fechado 

 

 

1. COMUNICAÇÃO 

1.1. ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 09h00min do dia 09/07/2024 

(HORÁRIO DE BRASÍLIA) 



 

 

1.2. Referência de tempo: HORÁRIO OFICIAL DE BRASÍLIA – DF 

1.3. LOCAL: Plataforma LICITANET – Licitações Eletrônicas (www.licitanet.com.br). 

1.4. Formalização de consultas/encaminhamentos: Equipe de Apoio/Pregoeiro, exclusivamente 

através da plataforma LICITANET – Licitações Eletrônicas (www.licitanet.com.br). 

 
2. OBJETO  

2.1. O presente PREGÃO ELETRÔNICO tem por OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS 

PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO COMUM DE CONSULTORIA NA GESTÃO DA 

ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE, NA GESTÃO DA SAÚDE E ATENÇÃO 

ESPECIALIZADA (SERVIÇO DE APOIO A MÉDIA E ALTA 

COMPLEXIDADE). APOIO AOS SETORES DE PROGRAMAÇÃO, 

CONTROLE, AVALIAÇÃO, SISTEMAS DE INFORMAÇÃO, 

CONTRATUALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE, REGULAÇÃO, 

CONTROLE SOCIAL, SUPORTE NA ELABORAÇÃO DE PROJETOS NA 

ÁREA DE SAÚDE, QUALIFICAÇÃO ESTRATÉGICA DOS SERVIÇOS DE 

SAÚDE E CAPACITAÇÕES VOLTADAS PARA EQUIPES DA SMS DO 

MUNICÍPIO DE NOVA MARILÂNDIA – MT, conforme descrito na Relação dos 

itens, Anexo I deste Edital. 

 

3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

398 – 11.001.10.122.0008.20054.3.3.90.39.00.00 – 15001002000 

 

4. PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados na 

Plataforma LICITANET – Licitações Eletrônicas (www.licitanet.com.br). 

4.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor da plataforma ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/


 

 

4.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

4.5. Para os itens objeto do presente certame a participação é exclusiva a microempresas e empresas 

de pequeno porte, nos termos do art. 48, I da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

4.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

4.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, 

o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

4.7. Não poderão disputar esta licitação: 

4.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

4.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


 

 

4.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

4.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

4.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

4.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

4.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.8. O impedimento de que trata o item 4.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

4.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 4.7.2 e 4.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

4.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

4.11. O disposto nos itens 4.7.2 e 4.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

4.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 

integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da 

Lei nº 14.133/2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 

4.13. A vedação de que trata o item 4.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

5. REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP) – conjunto de procedimentos para registro 

formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras. 

5.2. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – documento vinculativo, obrigacional, com 

característica de compromisso para futura contratação, onde se registram os preços, fornecedores, 

órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no 

instrumento convocatório e propostas apresentadas. 

5.3. Após a homologação da presente licitação será assinada a ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS entre as partes, conforme Anexo VIII, com prazo de validade de 12 (doze) meses, 

contado da data da sua assinatura. 

5.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que 

deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 

sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de 

condições. 

5.5. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, durante a sua vigência, poderá ser utilizada por 

qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, 

mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem. 

 

6. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME: 

6.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 

especial, as seguintes atribuições: 

a) conduzir a sessão pública 

b) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e 

aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 

desses documentos; 

c) verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; 

d) coordenar a sessão pública e o envio de lances; 

e)  verificar e julgar as condições de habilitação; 

f) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de 

habilitação e sua validade jurídica; 

g) receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente 

quando mantiver sua decisão; 

h) indicar o vencedor do certame; 

i) adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 

j) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

k) encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua 

homologação. 

 



 

 

7.0. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES 

7.1. As licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para 

início da Sessão Pública via internet; 

7.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente através de Home 

Broker, o qual deverá manifestar em campo próprio da Plataforma Eletrônica, pleno conhecimento, 

aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

7.3. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.licitanet.com.br; 

7.4. O acesso do licitante ao pregão eletrônico, para efeito de encaminhamento de proposta de 

preço e lances sucessivos de preços, somente se dará mediante prévio cadastramento e adesão aos 

planos ofertados pela Licitanet. 

7.5.  O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de 

remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do licitante. 

7.6. O login e a senha do licitante poderão ser utilizados em qualquer pregão eletrônico, salvo 

quando suspensas por inadimplência do licitante junto a LICITANET – Licitações On-line, ou 

canceladas por solicitação do licitante. 

7.7. A manutenção ou alteração da Senha de Acesso será feita através de pedido do licitante 

junto ao Atendimento On-Line (CHAT) do site LICITANET – Licitações On-line, sendo enviada 

para seu e-mail a nova senha de forma imediata. 

7.8. É de exclusiva responsabilidade do licitante o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada, não cabendo a LICITANET – Licitações On-line e à Prefeitura 

Municipal de Nova Marilândia – MT a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros. 

7.9. O cadastramento do licitante junto a Plataforma de Pregão Eletrônico implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao certame. 

7.10. As informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas através dos 

seguintes contatos: telefone: (34) 3014-6633 e WhatsApp: (34) 2512-6504, (34) 2512-6505 e (34) 

2512-6506, e-mail: fornecedor@licitanet.com.br. 

7.11. As microempresas ou as empresas de pequeno porte no momento de seu cadastro deverão 

manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico o estabelecido na Lei Complementar nº 123/06 

e ainda suas alterações na Lei Complementar 147/14; 

7.12. A não declaração da licitante em referência Lei Complementar nº. 123/06 e ainda suas 

alterações na Lei Complementar 147/14 caso se enquadre, implicará no impedimento da licitante 

em beneficiar-se da mesma. 

7.13. A declaração falsa dos requisitos do credenciamento sujeitará às sanções previstas neste 

Edital e nas demais cominações legais do certame. 



 

 

7.14. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 

Sistema ou a Agente de Contratação, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

7.15. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada ao provedor do sistema para 

imediato bloqueio de acesso. 

7.16. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica para o licitante: 

7.17. Presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão na 

forma eletrônica; 

7.18. Obrigação pelas transações efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como 

firmes e verdadeiros seus lances e propostas; 

7.19. Dever de acompanhar as operações no sistema eletrônico, responsabilizando-se pelo ônus 

decorrentes da perda de negócios por inobservância de qualquer mensagem emitido pelo sistema 

eletrônico ou de sua desconexão. 

 

8. PARTICIPAÇÃO 

8.1. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal 

e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente 

encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados 

data e horário limite estabelecidos. 

8.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 

8.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

9. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

9.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

9.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 



 

 

9.3. Caso a Administração opte, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item 

anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de 

desconto, observado o disposto deste Edital. 

9.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

9.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

9.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

9.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

9.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

9.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

9.7. A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

9.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 

9.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 

da fase de envio de lances. 

9.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

9.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 

às seguintes regras: 

9.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

9.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

9.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

9.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

9.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

9.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

10. O PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

10.1.1. valor ou desconto (mensal, unitário, etc, conforme o caso) e (anual, total) do item; 



 

 

10.1.2. Marca; 

10.1.3. Modelo;  

10.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência;  

10.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

10.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

10.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

10.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses.  

10.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

10.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional. 

10.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

10.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

10.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 



 

 

10.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

10.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar 

as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 

de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

11. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

11.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

11.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

11.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

11.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

11.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

11.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

11.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

11.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

11.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


 

 

11.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

11.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último ofertado e registrado pelo 

sistema.  

11.9. O modo de disputa “ABERTO E FECHADO”, os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, com lance final e fechado. 

11.9.1. Encerrado encerrada a fase de lances abertos, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam 

ofertar um lance final e fechado, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

11.9.2. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 

lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

11.9.3. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

11.9.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

11.10. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

11.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

11.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

11.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

11.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 min 

(dez minutos), a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 hs (vinte e quatro 

horas) da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 



 

 

11.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

11.16. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

11.16.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

11.16.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

11.16.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

11.16.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

11.17. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

11.17.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

11.17.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

11.17.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
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11.17.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

11.17.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

11.17.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

11.17.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

11.17.2.2. empresas brasileiras; 

11.17.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

11.17.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

11.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

11.18.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

11.18.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

11.18.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

11.18.4. O pregoeiro poderá solicitar ao licitante mais bem classificado que, no prazo mínimo de 02 

hs (duas horas), envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.


 

 

11.18.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

11.19. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

12. JULGAMENTO 

12.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

12.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

12.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

12.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

12.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

12.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

12.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

12.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os 

itens 4.5.1 e 9.6 deste edital. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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12.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

12.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

12.7.1. contiver vícios insanáveis; 

12.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

12.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

12.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

12.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

12.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 

a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

12.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

12.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

12.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

12.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 

12.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

12.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 



 

 

12.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

12.11. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 

lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

12.12. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 

12.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

12.14. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 

licitante será recusada. 

12.15. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência.  

13. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 

13.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 

em tradução livre. 

13.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 

8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 

respectivos consulados ou embaixadas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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13.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

13.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e 

o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 30 %, 

para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

13.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia. 

13.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na 

Lei nº 14.133/2021. 

13.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

13.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

13.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

13.9. A habilitação será verificada por meio no habilitante, nos documentos por ele abrangidos. 

13.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

13.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 

ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

13.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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13.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

13.11.1. Os licitantes deverão encaminhar, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

13.12. A verificação dos documentos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

13.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

13.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

13.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

13.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

13.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao presente edital. 

13.16.  A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme a constituição consistirá em: 

a) Cópia da cédula de identidade do proprietário da empresa licitante, no caso de empresa 

individual e de todos os sócios, se for o caso; 

b) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhada de 

documentos de eleição de seus administradores. (Contrato Social com todas as Alterações 

Contratuais ou Contrato social consolidado); 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício. 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64


 

 

13.17. Documentação relativa à regularidade Fiscal e Trabalhista, consistirá em: 

a) Prova de inscrição no CNPJ - Cadastro Geral de Pessoas Jurídicas; 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, consistente na Certidão Conjunta 

Negativa, ou Conjunta Positiva com Efeito de Negativa de Débitos relativos a tributos federais e à 

Dívida Ativa da União e Previdenciária; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (Certidão de Tributos Estaduais) 

emitido pelo órgão competente, do domicilio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da 

lei; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, 

ou outra equivalente, na forma da lei; 

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 

por meio do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 

g)  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943 

h) Relatório de Consulta Consolidada (TCU, CNJ, Portal da Transparência) de Pessoa Jurídica 

disponível no endereço: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ (Deverá ser anexado em Outros 

Documentos); 

 

13.18. Documentação relativa à qualificação técnica: 

a) Declaração da licitante, comprometendo-se a informar a qualquer tempo, sob as 

penalidades cabíveis, a existência de fatos supervenientes impeditivos de contratação e habilitação 

com a administração pública, conforme anexo III. 

b) Declaração da empresa licitante de que cumpre com o disposto no inciso XXXIII, 

artigo 7º, da Constituição Federal, no que diz respeito à proibição de trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre, aos menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo 

na condição de aprendizes, a partir de quatorze anos, Anexo IV. 

c) Declaração firmada pelo representante legal da empresa, de que a mesma se 

enquadra nos Termos da Lei Complementar nº. 123/06 na condição de Microempresa (ME), de 

Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI), declaração emitida 

apenas pelo próprio microempreendedor, conforme modelo anexo VI. 

d) Declaração firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos 

impedimentos PARA CONTRATAR OU LICITAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 

conforme anexo IX. 

e) Apresentação de atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, que comprovem o fornecimento de equipamento similar ao especificado 

neste documento. Na descrição deverão conter informações que permitam o entendimento dos 

trabalhos realizados, bem como aferir a semelhança ou afinidade com o objeto licitado. 

e.1 Os atestados devem conter:  



 

 

I - CNPJ da licitante e endereço atualizado da empresa;  

II - Relatório dos bens fornecidos e/ou serviços realizados;  

III - Nome completo, telefone e assinatura do responsável pela sua emissão. 

 

e.2. A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto a pessoa jurídica emitente do 

Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre o serviço 

prestado, podendo solicitar cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros 

documentos comprobatórios do fornecimento.  

 

e.3. Em hipótese alguma será aceito pela Administração atestado/declaração emitido pela 

própria licitante, sob pena de infringência ao princípio da moralidade, pois a licitante não 

possui a impessoalidade necessária para atestar sua própria capacitação técnica; 

 

e.4. Se o Atestado de Capacidade for fornecido por empresa privada, o mesmo deverá ter 

assinatura reconhecida em cartório. 

 

13.19. Documentos relativos à qualificação econômica financeira: 

a) Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo cartório distribuidor da sede da 

licitante, plenamente válida. 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

 

13.20. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do sistema eletrônico 

utilizado, nos documentos por ele abrangidos. 

13.21. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o 

julgamento da proposta, os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, 

no prazo de duas horas, após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico. 

13.22. A verificação pelo Setor de Licitações nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos 

e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

13.23. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não 
atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

13.24. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será 

declarado vencedor 

 

14. ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA: 

 

14.1.  A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 

prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 



 

 

 

a) ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal. 

b) conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

14.2.  A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

14.3.  Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

14.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 

14.5. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 

no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 

estes últimos. 

14.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 

resultado, sob pena de desclassificação. 

14.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 

outro licitante. 

14.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

15.  RECURSO  

15.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

15.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

15.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

15.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação; 

15.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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15.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

15.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

15.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

15.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

15.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

15.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

15.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

16. REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

16.1.  A sessão pública poderá ser reaberta: 

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

 I - Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 

da etapa de lances. 

16.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar 

a sessão reaberta. 

16.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, 

de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

17. ADJUDICAÇÃO: 

17.1 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 

17.2 Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o processo 

devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação. 



 

 

 

18. GARANTIA DE EXECUÇÃO: 

18.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

19. RECEBIMENTO DO OBJETO 

19.1.  Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher no comprovante respectivo a 

data, o nome, o cargo, e assinatura do servidor do Contratante responsável pelo 

recebimento. 

19.2. Constatadas irregularidades no Termo de Fornecimento, o Contratante poderá: 

19.2.1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 

substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

19.2.2. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 

complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

19.3. O recebimento do objeto dar-se-á de acordo com a solicitação da respectiva 

Secretaria, especificadas no TERMO DE REFERÊNCIA. 

20. CONDIÇÕES DO CONTRATO: 

 

20.1. Para atendimento ao objeto desse certame licitatório será firmado instrumento 

contratual com a (s) empresa (s) vencedora (s), sendo o (s) adjudicatário (s) chamado (s) 

a celebrá-lo (s) com antecedência mínima de 2 (dois) dias corridos, devendo formalizar a 

assinatura em até 3 (três) dias úteis, contados do término do prazo para chamamento, sob 

pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

20.2. No caso de a licitante vencedora não assinar o termo contratual, ou não retirar 

a Nota de Empenho ou documento equivalente, reservar-se-á ao Contratante o direito de 

convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 

prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto ao 

preço atualizado, ou revogar a licitação, independente das sanções previstas, para a 

licitante vencedora recalcitrante, neste Edital. 

20.3. Até a assinatura do instrumento contratual, a proposta da licitante vencedora 

poderá ser desclassificada se tiver conhecimento de fato desabonador, à sua habilitação, 

conhecido após o julgamento, nos termos da Lei de Licitações. 

20.4. Ocorrendo a desclassificação da proposta da licitante vencedora por fato 

referido no item anterior, poderá convocar as licitantes remanescentes. 

 

21. FORMA DE PAGAMENTO 



 

 

21.1. O pagamento será efetuado até o 10º (décimo) dia do mês subsequente ao do 

fornecimento/prestação dos serviços, mediante a apresentação da Nota Fiscal, contendo 

a modalidade e o nº. da licitação, agência e conta corrente em nome da proponente do 

banco a ser depositado, e das provas de regularidade com Previdência Social – INSS e 

junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.  

21.2. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada 

e seu vencimento ocorrerá em 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida. 

21.3. Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito 

da Contratada perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS), Certidão de Negativa de Tributos com a Fazenda Municipal, 

estiverem com os prazos de validade vencidos, a Secretaria de Fazenda verificará a 

situação por meio eletrônico hábil de informações se certificando nos autos do processo 

a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo 

impossibilidade devidamente justificada. 

21.4. Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a 

Contratada será notificada para que no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprove a sua 

situação de regularidade, mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos 

de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar. 

21.5. A empresa contratada deverá garantir a qualidade dos equipamentos/serviços, 

devendo substituir imediatamente, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 

contratado em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

fabricação; 

21.6. Responder, na forma prevista no Código do Consumidor, pela qualidade do produto 

fornecido; 

21.7. O departamento recebedor verificará, em no máximo 48 (quarenta e oito) horas, se os 

equipamentos/serviços entregues, estão em conformidade com as exigências contidas no 

processo licitatório, e assim será dado o aceite e será encaminhada a nota fiscal para 

pagamento. 

21.8. Havendo divergência entre os equipamentos solicitados e os entregues, o gestor do 

contrato efetuará a notificação à empresa, para que sejam sanadas as possíveis 

irregularidades. 

 

22. 22.OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA 

22.1. O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias de até 25% (vinte e cinco por 

cento) conforme trata a Lei nº. 14.133/2021. 

22.2. Uma vez comunicada de que a Prefeitura Municipal de Nova Marilândia - MT 

efetivará a contratação, a licitante vencedora deverá comparecer até 03 (três) dias úteis 



 

 

seguintes à comunicação, para assinatura de contrato e/ou retirada da Ordem de 

Fornecimento, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital. Assinado o contrato e/ou recebida a Ordem de Fornecimento, a 

empresa vencedora do certame obriga-se a: 

a) Proceder à entrega dos bens conforme TERMO DE REFERÊNCIA, dentro das condições, 

prazos e preços ajustados na proposta; 

b) Encaminhar a Nota Fiscal ao Departamento de Compras para atesto e posterior 

encaminhamento Contabilidade a fim de efetivação do pagamento devido; 

c) Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo Departamento de Compras ou pela 

Secretaria de Administração, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente; 

d) Assumir, ainda, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica de acidentes de trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem 

vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços de entrega ou em conexão com 

eles, ainda que ocorridos em dependências da Prefeitura; 

e) Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida 

anuência da Prefeitura Municipal de Nova Marilândia-MT. 

f) As propostas realinhadas (com preços finais) deverão ser encaminhadas ao setor de 

Licitação/Pregão com prazo máximo de 01 (um) dia útil após o encerramento do certame. 

g) Arcar com todas as despesas diretas ou indiretas, decorrentes as obrigações assumidas sem 

qualquer ônus para a Prefeitura Municipal de Nova Marilândia. 

h) Manter as condições de Habilitação e Qualificação exigidas para a sua contratação. 

i) Manter um estoque mínimo de 10% do quantitativo de cada item registrado no CONTRATO 

durante sua vigência. 

j) Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 

indicação do Contratante, imediatamente contados da notificação por escrito, mantidos o 

preço inicialmente contratado.  

k) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo até a entrega do Material no Almoxarifado Central, 

incluindo as entregas feitas por transportadoras. 

l) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura Municipal de Nova 

Marilândia sobre os Materiais ofertados. 

m) É de responsabilidade do licitante, que a garantia expressa de seu produto atenda as 

condições exigidas. 

n) Garantir a qualidade dos bens, por um período mínimo de 12 (doze) meses, contados da 

emissão da nota fiscal e se detectados problemas ou ainda má qualidade, o objeto será 

substituído imediatamente, correndo às suas custas. 



 

 

 

23. OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA 

23.1. Uma vez firmada a contratação, a Prefeitura se obriga a: 

a) Convocar a licitante vencedora, em conformidade com a Lei 14.133/2021, para retirar a 

Ordem de Fornecimento. 

b) Fornecer à empresa a ser contratada todas as informações e esclarecimentos que venham a 

ser solicitadas relativamente ao objeto deste Edital. 

c) Efetuar o pagamento nas condições de preço e prazo estabelecidos neste Edital. 

d) Notificar por escrito, à contratada, toda e qualquer irregularidade constatada durante a 

execução e no recebimento dos materiais. 

e) Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela contratada, bem como sejam 

mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

f) Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas obrigações 

dentro das normas e condições deste processo de venda. 

g) Rejeitar, no todo ou em parte, os Materiais entregue em desacordo com as obrigações 

assumidas pelo fornecedor. 

h) Verificar a regularidade dos recolhimentos dos encargos sociais antes do pagamento. 

24. SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

24.1. Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e do Município de Nova 

Marilândia/MT pelo prazo de até 05 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição, a pessoa que praticar quaisquer atos previstos na Lei Federal 

14.133/2021. 

24.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato ou pelo atraso injustificado na execução do 

contrato sujeitará o contratado à multa de mora, na forma prevista na Lei nº. 14.133/2021; a 

Administração poderá garantida a prévia defesa, aplicar ao Contratado as seguintes sanções: 

I. Advertência; 

II. Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; neste caso a 

Contratante aplicará a MULTA CONTRATUAL correspondente a: 

a) 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso no prazo de entrega dos materiais ou 

serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida; 

b) O atraso para efeito de cálculo, mencionado no item anterior será contado em dias corridos, a 

partir do 1º dia útil subsequente ao término do prazo ajustado em até 20 (vinte) dias; 

c) 20% (vinte por cento) sobre o valor da Ordem de Fornecimento/Empenho, pelo 

descumprimento de qualquer clausula contratual exceto prazo de entrega; 



 

 

d) 10% (dez por cento) sobre o valor constante do Contrato, pela inexecução total do objeto, sem 

prejuízo das outras sanções cabíveis; 

e) A multa será descontada dos créditos constantes da Fatura, ou outra forma de cobrança 

Administrativa ou Judicial. 

III. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 

contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 

sanção aplicado com base no inciso anterior.  

24.3. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê 

defesa previa do interessado e recurso dos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada 

vista ao processo. 

25. PREÇO E DO REAJUSTE: 

25.1. Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços caso ocorra o 

desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, conforme disposto na Lei Federal 

14.133/2021. 

25.2. No caso de solicitação do equilíbrio econômico-financeiro, a contratada deverá 

solicitar formalmente à autoridade competente, devidamente acompanhada de 

documentos que comprovem a procedência do pedido, sendo que o mesmo será 

encaminhado à procuradoria jurídica do município para o devido parecer. 

 

26. HOMOLOGAÇÃO, CONTRATO E PREÇOS 

26.1. O resultado de julgamento será submetido à Autoridade Competente para 

homologação. 

26.2. A anulação do procedimento licitatório induz à do contrato. 

26.3. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 

procedimento licitatório. 

26.4. Fica facultado a Administração, quando o convocado não comparecer no prazo de até 

05 (cinco) dias para assinatura do CONTRATO, não apresentar situação regular no ato 

da assinatura ou, ainda, recusar-se a assiná-lo, injustificadamente, dentro do prazo e 

condições estabelecidos, convocar os LICITANTES remanescentes, na ordem de 

classificação sem prejuízo das multas previstas no edital, no contrato e das demais 

cominações legais. 

26.5. Uma vez assinado o CONTRATO, assume o CONTRATADO o compromisso de 

atender durante o prazo de sua vigência os pedidos realizados, quando então será 



 

 

celebrado o contrato, específico para tal, estabelecendo quantidades, prazo de entrega, 

etc. 

26.6. O contrato poderá ser substituído por outros instrumentos hábeis, tais como Ordem 

de Fornecimento/Nota de Empenho, elaborada pela respectiva Secretaria em 

conformidade com o disposto na Lei 14.133/2021. 

26.7. O contrato poderá sofrer alterações de acordo com as condições estabelecidas na Lei 

14.133/2021. 

26.8. A Prefeitura monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos, de 

forma a avaliar o preço praticado no mercado, podendo rever o preço a qualquer tempo, 

em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os 

custos dos produtos registrados. 

26.9. Em qualquer hipótese, os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os 

preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor 

originalmente constante da proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado a época 

do registro – equação econômico-financeira. 

26.10. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor deste 

certame, farão parte integrante do Contrato (OF), independente de transcrição. 

 

27. ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

27.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados 

ao pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anterior à data fixada para abertura da sessão 

pública, por meio eletrônico, na forma do edital. 

27.2. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 03 (três) 

dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, limitado ao dia anterior à realização 

da sessão. 

27.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema 

LICITANET e vincularão os participantes e a administração. 

27.4. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio 

eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para 

abertura da sessão pública. 

27.5. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado 

pela esquipe de apoio, decidir sobre a impugnação no prazo de 03 (três) dias úteis, 

contado da data de recebimento da impugnação. 

27.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

27.7. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para 

realização do certame. 

27.8. Os interessados poderão solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os 

termos do presente edital, por irregularidade comprovada, protocolando o pedido de 



 

 

acordo com os prazos da Lei 14.133, exclusivamente por meio do sistema licitanet. 

Demais informações poderão ser obtidas pelo e-mail pmnovamarilandia@hotmail.com. 

 

28. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

28.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação 

da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não 

comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.  

28.2. As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas 

expressamente na própria ata.  

28.3. Quem impedir perturbar ou fraudar, assegurado o contraditório e a ampla defesa, a 

realização de qualquer ato do procedimento licitatório, incorrerá nas penas previstas na 

Lei 14.133/2021.  

28.4. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, 

fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal garantida o direito prévio da ampla 

defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 

cinco anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem 

prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais. 

28.5. Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão divulgados 

no Mural de Licitações e no sítio da Prefeitura. 

28.6. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro de acordo 

com as Leis vigentes.  

28.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

28.8. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 

administrativa, será competente o foro da Comarca do Município de Arenápolis/MT. 

28.9. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

28.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

28.11. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário oficial de Brasília – DF. 

28.12. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 



 

 

28.13. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

28.14. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

28.15. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios 

da isonomia e do interesse público. 

28.16. O edital está à disposição dos interessados no www.novamarilandia.mt.gov.br ou 

com a Equipe de Apoio/Pregoeiro, e-mail Av. Tiradentes, Nº 329, centro, Nova 

Marilândia /MT. Demais informações poderão ser obtidas pelo e-mail 

pmnovamarilandia@hotmail.com. 

 

29. INTEGRAM O PRESENTE EDITAL: 

 

ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO 

SUPERVENIENTE; 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7º DA 

C.F; 

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 

ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE PARA BENEFICIO DO TRATAMENTO DIFERENCIADO; 

ANEXO VII – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ANEXO VIII – MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

ANEXO IX – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO PARA 

CONTRATAR OU LICITAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

Nova Marilândia – MT, 24 de junho de 2024. 

 

 

RAYANY CRISTINA RINALDI 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

 

JEFFERSON NOGUEIRA SOUTO 
PREFEITO MUNICIPAL

http://www.novamarilandia.mt.gov.br/


 

 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. DO OBJETO 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO COMUM DE CONSULTORIA NA 

GESTÃO DA ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE, NA GESTÃO DA SAÚDE E ATENÇÃO 

ESPECIALIZADA (SERVIÇO DE APOIO A MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE). APOIO 

AOS SETORES DE PROGRAMAÇÃO, CONTROLE, AVALIAÇÃO, SISTEMAS DE 

INFORMAÇÃO, CONTRATUALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE, REGULAÇÃO, 

CONTROLE SOCIAL, SUPORTE NA ELABORAÇÃO DE PROJETOS NA ÁREA DE 

SAÚDE, QUALIFICAÇÃO ESTRATÉGICA DOS SERVIÇOS DE SAÚDE E 

CAPACITAÇÕES VOLTADAS PARA EQUIPES DA SMS DO MUNICÍPIO DE NOVA 

MARILÂNDIA – MT. 

 

OBJETIVOS ESPECIFICOS: 

Prestação de serviços de consultoria para Secretaria Municipal de Saúde, visando o suporte 

necessário ao eficiente desempenho das suas atividades gerencias na área de saúde através de 

Cooperação técnica voltada para o aperfeiçoamento da gestão e organização do Fundo Municipal de 

Saúde do município de NOVA MARILÂNDIA-MT. 

 

ESPECIFICAÇÃO: 

 

ITEM CÓD. SIS. COD. TCE DESCRIÇÃO UN QUANTIDADE VALOR UNT. VALOR TOTAL 

1     

Serviço de Consultoria na Gestão da Atenção 
Básica em Saúde, na Gestão da Saúde e 
Atenção Especializada (Serviço de Apoio a 
Média e Alta Complexidade). Apoio aos 
setores de programação, controle, avaliação, 
sistemas de informação, Contratualização de 
Serviços de Saúde, Regulação, Controle Social, 
suporte na Elaboração de Projetos na Área de 
Saúde, Qualificação Estratégica dos Serviços 
de Saúde e Capacitações voltadas para 
equipes da SMS do munícipio de NOVA 
MARILÂNDIA – MT. 

MÊS 12 R$ 5.500,00 R$ 66.000,00 

Valor total R$ 66.000,00 

 

FINALIDADE: 

A presente contratação visa oferecer ao Município de Nova Marilândia o suporte necessário ao 

eficiente desempenho das suas atividades gerencias na área de saúde, apresentando cooperação 

técnica voltada para o aperfeiçoamento da gestão, capacitação e organização, com Base na 

legislação pertinente à Gestão do SUS, qualificando os gestores e técnicos municipais, Atenção 

Básica, Atenção Especializada e Gestão, elaboração de Projetos junto ao Fundo Nacional de saúde, 



 

 

apoio na elaboração dos instrumentos de planejamento, apoio na elaboração dos termos de 

referência e editais para licitações em Saúde. 

 

Com Destaque: 

Na Gestão do SUS 

I. Consultoria e Assessoria em levantamento de dados, diagnóstico situacional, estudos de 

viabilidade de implantação de programas na Área de Saúde; 

II. Consultoria e Assessoria no Gerenciamento Financeiro, Implantação de fluxos, orientações e 

monitoramento da gestão orçamentária e financeira do Fundo Municipal de Saúde; 

III. Consultoria e Assessoria na elaboração de Plano Plurianual - PPA, Lei de Diretrizes 

orçamentárias – LDO e Lei Orçamentária Anual – LOA; 

IV. Acompanhamento orçamentário, financeiro, classificação contábil por fonte de recurso e 

programas e de acordo com as legislações vigentes do Tribunal de Contas do Estado de 

Mato Grosso – TCE/MT; 

V. Consultoria e análise da classificação de receita e destinação dos recursos do Fundo 

Municipal de saúde no sistema APLIC do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso – 

TCE/MT; 

VI. Consultoria e análise de serviços para aumento de receita de recursos estadual e federal da 

Saúde Municipal; 

VII. Suporte no Cadastro de Propostas e adesões junto ao Fundo Municipal de Saúde, InvestSUS, 

TransfereGOV, E-GESTORAB; 

VIII. Suporte no Monitoramento de obras do sistema SISMOB; 

IX. Orientações referentes aos processos do setor de compras, incluindo dotações orçamentárias 

de acordo com contratos, quadro de detalhamento de despesas, acompanhamento de 

empenhos, liquidações, contas bancárias e pagamentos por fontes de recursos vinculados; 

X. Orientações referente a elaboração da Estruturação Administrativa e Organizacional da 

Secretaria de Saúde, como por exemplo: organograma, lotacionograma, implantação de 

complementação salarial (piso ou teto salarial), verbas indenizatórias, plantões, sobre – 

aviso, etc. 

XI. Suporte na elaboração de material para a apresentação da audiência pública de prestação de 

contas dos quadrimestres da Secretaria de Saúde, de acordo com a L.C 141/2012. 

XII. Apoio técnico e operacional na elaboração, monitoramento e prestação de contas dos 

projetos em fase de implantação por programa, convênio ou emenda parlamentar do 

Ministério da Saúde e Secretaria Estadual de Saúde. 

XIII. Suporte na elaboração e inserção no sistema DIGISUS, dos instrumentos de Planejamento e 

Gestão do SUS, sendo o Plano Municipal de Saúde - PMS, Programação Anual de Saúde – 

PAS, Relatório Anual de Gestão – RAG e Relatórios Detalhados do Quadrimestre Anterior - 

RDQA; 

XIV. Consultoria Jurídica das demandas da Saúde Municipal; 

XV. Criação de material publicitário (áudio visual, mídias sociais, etc.) para ações e serviços de 

saúde do município; 



 

 

XVI. Consultoria e Assessoria na organização de processos licitatórios da área da saúde, com 

orientações referentes aos orçamentos, termos de referência, planilhas de balizamento, entre 

outros; 

XVII. Consultoria e Assessoria no preenchimento dos dados no Sistema de Informação sobre 

Orçamento Público em Saúde (SIOPS); 

XVIII. Consultoria e Assessoria na organização das dotações orçamentárias e contas destinadas aos 

repasses de recursos para o Fundo Municipal de Saúde; 

XIX. Suporte na redução de custos e otimização de recursos; 

XX. Apoio a apresentação dos instrumentos de gestão e demais documentos para Conselho 

Municipal de Saúde;  

XXI. Orientações quanto a documentação, organização e funcionamento, além de treinamento 

voltado ao Conselho Municipal de Saúde; 

XXII. Suporte e parecer técnico nos casos de mandado judicial e solicitação da promotoria, a 

respeito da judicialização da saúde; 

XXIII. Consultoria e Assessoria na elaboração de projetos técnicos para captação de recursos 

financeiros destinados a implantação de novos serviços e ou ampliação dos serviços 

existentes na rede municipal de saúde; 

XXIV. Orientações e monitoramento de relatórios sobre os sistemas de informação em geral do 

SUS, como o SCNES, SCPA, DigiSUS, InvestSUS, SIACS, SISMOB, etc.; 

XXV. Treinamentos para as equipes, voltado aos temas como acolhimento e humanização do 

atendimento, relacionamento interpessoal, liderança e gerenciamento de conflitos, saúde 

mental do trabalhador, entre outros; 

XXVI. Consultoria e Assessoria no monitoramento dos resultados dos indicadores da Pactuação 

Interfederativa (SISPACTO), TCE/MT, ICMS, entre outros indicadores de gestão 

municipal;  

XXVII. Orientação ao programa SUS Digital, com orientações ao plano de ação dos serviços de 

teleconsultoria/telemedicina, Meu SUS Digital, levantamento tecnológico, entre outras 

metodologias do programa; 

XXVIII. Apoio técnico na elaboração de projetos técnicos para captação de recursos financeiros 

através de emendas parlamentares estaduais e federais; 

XXIX. Acompanhamento/monitoramento regular dos repasses federais e estaduais transferidos ao 

ente federado. 

 

Na Atenção Primaria 

 

I. Consultoria em processos de Educação Permanente em Saúde, de acordo com os programas, 

políticas, ações e serviços implantados relacionados a Atenção Primária em Saúde; 

II. Elaboração de projetos e auxílio no sistema de credenciamento, para implantação de 

estratégias e programas, como Equipe de Saúde da Família, Equipe de Atenção Primária, 

Equipe de Saúde Bucal, Agente Comunitário de Saúde, Equipe Multiprofissionais – e-Multi, 

Academia da Saúde, Laboratório de Prótese Dentária, etc.; 



 

 

III. Consultoria na criação de protocolos, regimento interno, e demais documentos de acordo 

com as diretrizes do MS - Ministério da Saúde, Secretaria Estadual de Saúde e Conselhos de 

Classe; 

IV. Treinamento do sistema e-SUS e monitoramento do SISAB - Sistema de Informação da 

Atenção Básica do Ministério da Saúde, quanto a alimentação da produção das equipes da 

Atenção Primária a Saúde (ESF, EAP, ESB, E-MULTI, ACS); 

V. Consultoria no monitoramento da plataforma E-GESTORAB, com acompanhamento dos 

programas da Atenção Primária a Saúde, sendo SISAB, GERENCIA APS, Mais Médicos, 

PSE, Laboratório Regional de Prótese Dentária (LRPD), Academia da Saúde, Bolsa Família, 

entre outros; 

VI. Suporte no acompanhamento das ações e serviços conforme as regras do programa Previne 

Brasil, que dispõe sobre o financiamento da Atenção Primária a Saúde, voltado aos modelos 

de capitação ponderada (monitoramento de cadastro), indicadores de desempenho (metas 

pactuadas de serviços da APS) e ações estratégicas (programas implantados na saúde 

municipal); 

VII. Consultoria na elaboração de projetos de educação em saúde para as campanhas de 

prevenção e promoção a saúde; 

VIII. Orientações referentes ao PSE - Programa Saúde na Escola com o acompanhamento das 

ações e metas pactuadas; 

IX. Consultoria voltada para as Políticas criadas pelo Ministério da Saúde como a de Atenção 

Primária à Saúde, Alimentação e Nutrição, Brasil Sorridente (Saúde Bucal) e Política 

Nacional de Práticas Integrativas e Complementares em Saúde (PICS); 

X. Consultoria no planejamento e execução das ações da Atenção Primária; 

XI. Realização de curso de formação introdutório da Saúde da Família, com treinamento voltado 

a parte teórica e orientação da parte prática junto ao coordenador da equipe de saúde da 

família pertencente ao agente comunitário de saúde – ACS; 

XII. Realização de levantamento territorial, através da marcação das microáreas dos ACS e se 

necessário, o remapeamento de acordo com número atualizado de cadastros, microáreas 

descobertas, aumento estrutural do território ou aumento de número de indivíduos. 

 

Na Atenção Especializada 

 

I. Consultoria e Assessoria na implantação/implementação da Regulação, Auditoria, 

Monitoramento, Controle, Avaliação, Contratualização dos serviços e faturamento SUS. 

II. Consultoria e Assessoria na elaboração de fluxogramas, protocolos, regimentos internos, e 

demais documentos, em consonância com a Política de Atenção Especializada, 

contemplando serviços de urgência e emergência, consultas e exames especializados, 

unidade de reabilitação, laboratório municipal, transporte de pacientes, entre outros de 

acordo com as diretrizes do MS - Ministério da Saúde, Secretaria Estadual de Saúde e 

Conselhos de Classe; 



 

 

III. Consultoria e Assessoria no processo de faturamento ambulatorial e hospitalar, incluindo 

treinamento e monitoramento do Sistema de Informação Ambulatorial – SIA e do Sistema 

de Informação Hospitalar – SIHD;  

IV. Consultoria na Elaboração de Planos Operacionais de acordo com a legislação vigente; 

V. Suporte na revisão da PPI – Programação Pactuada Integrada e acompanhamentos dos 

procedimentos realizados.  

VI. Consultoria no mecanismo jurídico de criação de legislação municipal quanto aos plantões, 

sobre aviso, escalas e regulamentação de transporte sanitário. 

VII. Consultoria e avaliação da rede estrutural para reorganização dos fluxos e serviços internos 

para melhor resolutividade dos serviços ofertados. 

VIII. Consultoria e Assessoria na elaboração de projetos de credenciamento e habilitação dos 

serviços de Atenção Especializada, como: UPA24hs, SAMU 192, CAPS, SAE/CTA, UCT, 

Sala de Estabilização – SE, Unidades Descentralizadas de Reabilitação, CER, serviço de 

hemodiálise, leitos de UTI, etc. 

IX. Consultoria e Assessoria na elaboração de projetos através do Sistema de Apoio a 

Implementação de Políticas de Saúde – SAIPS.  

X. Orientação e capacitação quanto a utilização dos sistemas federais: SIA, SIH, SAIPS, 

SISMOB, INVESTSUS, TRANSFEREGOV, FNS, entre outros. 

XI. Orientação e capacitação quanto a utilização dos sistemas estaduais: INDICASUS, FIPLAN, 

MT MAIS Cirurgias, entre outros. 

XII. Elaboração de diagnósticos e relatórios técnicos quanto ao perfil das unidades, e 

atendimento das legislações relacionadas. 

XIII. Elaboração de diagnósticos e relatórios técnicos quanto ao funcionamento das Redes de 

Atenção à Saúde. 

 

Na Assistência Farmacêutica 

 

I. Consultoria e Assessoria na aplicabilidade e processos relacionados a gestão da Assistência 

Farmacêutica. 

II. Avaliação Situacional do Estabelecimento Farmacêutico Municipal de Dispensação de 

Medicamentos da Rede Básica e Ambulatorial ou Hospitalar. 

III. Consultoria e assessoria na regularização e/ou orientação para o adequado funcionamento 

das Farmácias Municipais. 

IV. Consultoria e Assessoria na Regulamentação da Assistência Farmacêutica Municipal 

conforme as Boas Práticas de Farmácia. 

V. Consultoria e Assessoria na Regulamentação da REMUME e diretrizes para sua 

Dispensação. 

VI. Consultoria e Assessoria na elaboração de protocolos e fluxos de Dispensação de 

Medicamentos não constante na REMUME e diretrizes para sua Dispensação. 

VII. Consultoria e treinamento do Sistema Hórus, e orientação nos cadastros dos 

estabelecimentos de Farmácia Municipal do município. 

VIII. Consultoria e Assessoria para a comissão de farmácia e terapêutica do município. 



 

 

 

Na Vigilância em Saúde 

 

I. Consultoria e orientações para a Elaboração do PGRSS – Programa de Gerenciamento de 

Resíduos de Serviços de Saúde, conforme normas do CONAMA, ANVISA/MS, Vigilância 

de Saúde; 

II. Consultoria e acompanhamento do fluxo da licença sanitária dos estabelecimentos públicos 

de saúde; 

III. Consultoria na elaboração de Plano Municipal de Contingencia das Arboviroses, COVID-

19, Febre de Chikungunya, Zika e outras doenças de zoonoses; 

IV. Consultoria na elaboração de planos de aplicação e planos de ação referentes ao combate do 

mosquito Aedes Aegypti e outros serviços; 

V. Orientações sobre as campanhas nacionais de vacinação e acompanhamento nas mudanças 

que o Programa Nacional de Imunização realiza em relação à sistema, calendários vacinais, 

rotinas de vacinação, microplanejamento, protocolos, entre outros; 

VI. Consultoria em organização estrutural da Vigilância em Saúde, com elaboração de 

protocolos, planos de ação e projetos; 

VII. Consultoria na realização de curso de formação introdutório para o Agente de Combate as 

Endemias - ACE, com treinamento voltado a parte teórica e orientação da parte prática junto 

ao coordenador de vigilância em saúde ou vigilância ambiental; 

VIII. Orientações e treinamentos sobre o Manejo da Dengue, COVID-19, notificações e outros 

serviços; 

IX. Consultoria e acompanhamento dos sistemas de informação da Vigilância, sendo SIM, 

SINASC, SINAN, SVS, SISPNCD, entre outros. 

 

PRAZO DE VIGÊNCIA 

O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados da emissão da ordem de serviço, 

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

 

FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Os serviços serão prestados por equipe técnica qualificada, garantindo o atendimento do objeto do 

presente termo. A contratada deverá oferecer suporte técnico com equipe qualificada, em horário 

comercial, para atendimento da demanda do Município. 

 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

A(s) empresa(s) licitante(s) deverá(ão) apresentar atestado(s) de capacidade técnica, pertinente e 

compatível(is) com o objeto desta licitação, podendo o(s) mesmo(s) ser(em) emitido(s) por 

pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, caso o(s) atestado(s) seja(m) emitido(s) por 

pessoa(s) jurídica(s) de direito privado, deverá(ão) preferencialmente ser(em) apresentado(s) com 

firma reconhecida em cartório. 

 



 

 

a) Os atestados de capacidade técnica deverão se referir a serviços prestados no âmbito de sua 

atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente. 

b) O(s) atestado(s) emitido(s) deverão trazer devidamente identificado o seu subscritor (nome, 

cargo, CPF ou matrícula funcional). 

c) Não será conhecido e nem considerado válido o atestado de capacidade técnica emitida por 

empresa pertencente ao mesmo grupo empresarial da licitante, sendo considerado como empresa 

pertencente ao mesmo grupo da controlada pela licitante, a empresa controladora ou que tenha uma 

pessoa física ou jurídica que seja sócia da empresa emitente. 

d) Somente serão aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após a conclusão do contrato 

ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser 

executado em prazo inferior. 

e) Possuir em seu quadro de pessoal, profissionais qualificados, de nível superior com registro nos 

respectivos conselhos de classe, contemplando as áreas de: enfermeiro(a), farmacêutico(a), 

contador(a), Psicólogo(a), saúde coletiva (Sanitarista), administração pública (Gestão Pública), 

Ciências da Computação ou/ Informática e direito. 

f) Obrigatoriamente a contratada deverá apresentar profissionais das diferentes áreas acima 

descritas, sendo que profissionais da mesma área não garantirá cumulatividade de profissionais, e 

consequentemente não atenderá a solicitação proposta. 

 

OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

a) O CONTRATADO ficará obrigado a iniciar a prestação dos serviços imediatamente; 

b) Para executar os serviços, a contratada deverá disponibilizar pessoal com nível adequado de 

qualificação; 

c) Os serviços deverão ser executados in loco pelo menos 1 veze ao mês, e por canais de 

atendimento online de acordo com as necessidades da Secretaria de Saúde do município de NOVA 

MARILÂNDIA; 

d) Os serviços deverão ser executados de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de 

Saúde e dentro do estabelecido pelos setores competentes; 

 

OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

a) Efetuar o pagamento ao CONTRATADO de acordo com o estabelecido neste contrato; 

b) Fornecer ao CONTRATADO todos os dados e informações que se façam necessárias ao bom 

desempenho dos serviços ora contratados; 

c) Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista 

pela Lei 8666/93; e 

d) Nenhuma outra remuneração será devida ao Contratado, a qualquer título ou natureza, 

decorrentes de encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relativos ao cumprimento das 

obrigações estabelecidas no presente instrumento, pois, fica convencionado que não há relação de 

emprego entre o Contratante e o Contratado, estando este Contrato disciplinado pelos artigos 593 e 

seguintes do Código Civil. 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA E VALOR ESTIMADO 



 

 

Dotação orçamentaria: 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

398 – 11.001.10.122.0008.20054.3.3.90.39.00.00 - 15001002000 

 

Valor Estimado: O valor total estimado para atender à solicitação é de R$ 66.000,00 (sessenta e seis 

mil reais). 

 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

a) O pagamento será efetuado até o 5º (quinto) dia útil após a emissão das notas fiscais em parcelas 

mensais, sempre iguais e consecutivas, conforme as notas fiscais devidamente preenchidas e 

atestadas pela secretaria Municipal de saúde. 

b) O contrato deverá ser fiscalizado pelo fiscal do contrato designado, mediante apresentação da 

nota fiscal, acompanhada com as certidões de regularidade fiscal. 

c) Havendo erro na fatura (preço diferente do contrato ou qualquer outra irregularidade) ou 

descumprimento das condições pactuadas, a tramitação da fatura será suspensa para que a 

Contratada adote as providências necessárias a sua correção. Passará a ser considerada, para efeito 

de pagamento, a data do aceite da fatura, reapresentada. 

d) Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais. 

 

ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

a) A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade ainda que resultante de imperfeições 

técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

O contratado ficará obrigado a aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários de 

até 25% do montante inicialmente previsto, cabendo a Secretaria Municipal de Saúde, justificar a 

necessidade em qualquer caso. 

 

DAS CONDIÇÕES GERAIS 

Demais condições da prestação dos serviços, obrigações, responsabilidades, casos de rescisão serão 

tratados no contrato administrativo a ser celebrado. 

 

Nova Marilândia – MT, 31 de janeiro de 2024. 

 

 

 

RAYANY CRISTINA RINALDI 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 



 

 

 
DESPACHO: 

 

Com fundamento legal na Lei Federal 14.133/2021 e Decreto Municipal 001/2024, APROVO o 

Termo de Referência, bem como AUTORIZO a realização da licitação para a compra dos 

produtos/serviços, devido a essencialidade destes para as atividades deste órgão, com observância 

aos dispositivos da Lei Federal 14.133/2021 e suas alterações e demais legislações correlatas. 

 

 

JEFFERSON NOGUEIRA SOUTO 
PREFEITO MUNICIPAL 



 

 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA 

 

(papel timbrado da empresa) 

Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM. 

Nome de Fantasia: .............................................................................................................................. 

Razão Social: ...................................................................................................................................... 

CNPJ: ...................................................................... OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO ( ) 

Endereço: ........................................................................................................................................... 

Bairro: ............................................................ Município: ................................................................... 

Estado: ........................................................... CEP: .......................................................................... 

Fone/Fax: ( ) .............................................. E-MAIL: ...................................................................... 

Conta Corrente nº.................................. Agência nº. ........................... Banco ................................. 

Nome completo do responsável legal da empresa: ........................................................................... 

CPF: ........................................ RG: .................................. CEL/TELEFONE: .................................. 

IDENTIFICAÇÃO DOS ITENS DOS QUAIS FOI VENCEDOR: 
Item Serviço Unidade Quantidade Unit Total 

Prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua abertura. 

Declaramos que estão incluídas todas as despesas com tributos e fornecimento de certidões e 

documentos, bem como encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários, comerciais e 

outros de qualquer natureza e, ainda, gastos com transporte e acondicionamento dos 

materiais em embalagens adequadas. 

Declaramos que atendemos todas as exigências técnicas mínimas, inclusive de garantia, 

prazos de entrega e quantidades. 

Informamos ainda, que os pagamentos deverão ser efetuados com todas as condições 

estabelecidas no Edital da Licitação e seus anexos, na Conta Corrente nº xxxxxxx Agência nº 

xxxx do Banco Xxxxxxxx. 

OBS.: Anexar todas as Planilhas. 

 



 

 

 
ANEXO III –  

 

 

(papel timbrado da empresa) 

 

PREGÃO Nº _____/2024 

 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES 

 

 

 

A ........................................................... (razão social da empresa), 

CNPJ ............. nº ..................................................., localizada à 

.............................................................................., declara, em conformidade com a Lei 

14.133, que não existem fatos supervenientes ao seu credenciamento na Prefeitura 

Municipal de Nova Marilândia que sejam impeditivos de sua habilitação para este certame 

licitatório n.º  00 /2024. 

 

                                                                                                                                                                                   

                                                                ................, ......... de ...................   de 2024. 

 

_________________________________________________ 

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO IV – MODELO 

 

(papel timbrado da empresa) 
 

 

PREGÃO Nº 0 /2024 

 

 

 

D E C L A R A Ç Ã O NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CF/88. 

 

 

     Declaramos, em atendimento ao previsto no Pregão eletrônico 

n°00/2024, que não possuímos, em nosso quadro de pessoal, empregados com menos de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como de 014 (catorze) anos em 

qualquer trabalho. 

 

 

              ................., ......... de ...................   de 2024. 

 

 

                                                         

_____________________________________________                                                   

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

Obs.: Se o licitante possuir menores de 16 (dezesseis) anos na condição de aprendiz deverá declarar 

expressamente. 

 

 



 

 

 

ANEXO V – MODELO 

 

(papel timbrado da empresa) 
 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00 /2024 

 

 

Declaração de cumprimento dos requisitos de Habilitação. 

 

 

 

A .......................................................... (razão social da empresa), CNPJ Nº 

..................................................., localizada à .............................................................................., 

declara, em conformidade com a Lei n.º 14.133/2021, que cumpre todos os requisitos para 

habilitação para este certame licitatório de n° 00/2024. 

 

 

 

 

    ................., ......... de ...................   de 2024. 

 

_______________________________ 

Diretor ou Representante Legal 
 

 

 



 

 

 

ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE PARA BENEFICIO DO TRATAMENTO DIFERENCIADO 

 

(LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14/12/2006) 

 

A empresa:________________, CNPJ nº__________, tendo como representante o 

Sr:______________, portador do RG: ________ e do CPF nº _____________ . Para fins de 

participação no PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 0____/2024, SRP, declaramos sob as penas da 

lei, que nossa empresa se enquadra como MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE, para seja dado o tratamento diferenciado concedido a essas empresas com base nos 

artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

Declaramos ainda, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do § 4º 

do artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 

__________ _____ de _______________________ de 2024. 

______________________________________________ 

(nome e assinatura do representante ou sócio da empresa) 

 

 (Este documento deverá ser entregue fora do envelope) 

 

(papel timbrado da empresa) 

 



 

 

ANEXO VII 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. __ 

PREGÃO ELETRÕNICO Nº ---/2024 – REGISTRO DE PREÇO Nº ---/2024 

 

Aos ___ dias do mês de ____ de 2024, de um lado o(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 

MARILANDIA, com sede na Avenida Tiradentes, nesta cidade, devidamente inscrita no CGC/MF 

sob o n.º 37.464.989/0001-02, neste ato, representado pelo(a) Prefeito(a) Municipal, Sr(a). 

JEFFERSON NOGUEIRA SOUTO, brasileiro(a), portador do R.G. n.º 21592039SSP/MT e inscrito 

no CPF nº 036.007.461-89, residente e domiciliado na RUA DOS CRAVOS, bairro JARDIM 

PLANALTO nesta cidade, neste ato denominado simplesmente Órgão Gerenciador da Ata de 

Registro de Preços, realizado por meio do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00__/2024, e de outro lado 

a empresa adjudicatária nos itens abaixo, doravante denominada FORNECEDOR, tem entre si, 

justo e avençado a presente Ata que, quando publicada, terá efeito de compromisso de 

fornecimento, nos termos da Lei Federal 14.133/2021 e suas alterações, observada as condições 

estabelecidas no ato convocatório e consoante as cláusulas que se seguem: 

 

1 – DO FORNECEDOR REGISTRADO: A partir desta data, fica registrado na PREFEITURA 

MUNICIPAL DE NOVA MARILANDIA, o preço do fornecedor registrado a seguir relacionado, 

objetivando a contratação de pessoa jurídica para REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

COMUM DE CONSULTORIA NA GESTÃO DA ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE, NA 

GESTÃO DA SAÚDE E ATENÇÃO ESPECIALIZADA (SERVIÇO DE APOIO A MÉDIA E 

ALTA COMPLEXIDADE). APOIO AOS SETORES DE PROGRAMAÇÃO, CONTROLE, 

AVALIAÇÃO, SISTEMAS DE INFORMAÇÃO, CONTRATUALIZAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE SAÚDE, REGULAÇÃO, CONTROLE SOCIAL, SUPORTE NA ELABORAÇÃO DE 

PROJETOS NA ÁREA DE SAÚDE, QUALIFICAÇÃO ESTRATÉGICA DOS SERVIÇOS 

DE SAÚDE E CAPACITAÇÕES VOLTADAS PARA EQUIPES DA SMS DO MUNICÍPIO 

DE NOVA MARILÂNDIA – MT, de acordo com as especificações e nas condições estabelecidas 

no ato convocatório. 

  

  

  

  

  

  

 

2.0 - DA LICITAÇÃO 



 

 

2.1. Para registrar os preços do objeto desta Ata foi realizado procedimento licitatório na 

modalidade Pregão Eletrônico nº Nº. 008/2024 SRP, com fundamento na Lei nº 14.133 e alterações 

posteriores, conforme autorização da Autoridade Competente. 

 

3.0 - DA FORMA DE EXECUÇÃO 

 

3.1. A empresa detentora do registro de preços deverá realizar o fornecimento dos produtos 

constantes nos itens, conforme especificado no Termo de Referência. 

3.2. O objeto deste registro de preços deverá ser executado e entregue na dependência da 

Prefeitura de Nova Marilândia/MT, localizada na Avenida Tiradentes, 329, Bairro Centro, na 

cidade de Nova Marilândia Estado de Mato Grosso, de acordo com as solicitações das 

Secretarias Municipal solicitante, em estrita observância ao Edital de Licitação PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº. 008/2024 SRP e seus anexos. 

 

4.0 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

4.1. Comparecer quando convocada no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do 

recebimento da convocação formal, para assinatura do Instrumento Contratual, sob pena de multa 

de 2% ao dia. 

4.2. Executar a entrega dos materiais/serviços adquiridos dentro dos padrões estabelecidos pelo 

Município, de acordo com as especificações do edital, responsabilizando-se por eventuais prejuízos 

decorrentes do descumprimento das condições estabelecidas. 

4.3. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, cujas reclamações se obriga a 

atender prontamente, bem como dar ciência imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade 

que verificar quando da execução do empenho; 

4.4. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da entrega dos 

materiais/serviços, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 

4.5. Comunicar imediatamente ao Município qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 

bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

4.6. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas 

regulamentadoras pertinentes; 

4.7. Fiscalizar o perfeito cumprimento da entrega/retirada dos materiais a que se obrigou, cabendo-

lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será 

exercida por este Município; 

4.8. Indenizar terceiros e/ou ao próprio Município mesmo em caso de ausência ou omissão de 

fiscalização de sua parte, pelos danos ou prejuízos causados por sua culpa ou dolo, devendo a 

contratada adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades 

competentes e às disposições legais vigentes; 

4.9. A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessárias, até o limite legal de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial, devendo supressões acima desse limite ser resultantes de acordo entre as partes; 



 

 

4.10. A contratada DEVERÁ entregar o objeto da presente ARP em até 20 (vinte) dias corridos 

após a emissão da ordem de fornecimento ou NAD, expedida pelo Departamento de Compras. 

4.11. Todos os encargos sociais e impostos da equipe, inclusive os trabalhistas, deverão ser de 

responsabilidade da empresa contratada. 

4.12. A contratada fica obrigada a manter, durante toda a execução da contratação, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

 
5.0 - DA QUALIDADE DOS MATERIAIS/SERVIÇOS E DA ENTREGA. 

 

5.1. Os itens, objetos desta licitação deverão ser de EXCELENTE QUALIDADE, obedecendo, às 

normas técnicas, controle de qualidade e atender estritamente as discriminações dos itens 

constantes no Termo de Referência (Anexo I).   

A entrega será feita nas quantidades especificadas através da ordem de fornecimento, expedida pelas 

respectivas secretarias, o prazo de entrega será de até 05 (CINCO) dias após o recebimento da respectiva 

Ordem de Fornecimento, sendo entregue e disponibilizado para secretaria solicitante, que se 

responsabilizará pelo controle e recebimento. 

 

5.3. O objeto da presente licitação será recebido: 

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a especificação 

e, sendo atestada sua qualidade e conformidade aos termos do Edital, o objeto será recebido em 

caráter definitivo; 

b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos mesmos; 

c) serão rejeitados no recebimento, os materiais/serviços fornecidos com especificações diferentes 

das mesmas constantes no Termo de Referência (Anexo I) e das MARCAS apresentadas na 

proposta, devendo a sua substituição ocorrer na forma e prazos definidos, conforme abaixo: 

5.4. Caso o (s) objeto (s) sejam considerados INSASTIFATÓRIOS, será lavrado termo de recusa, 

no qual se consignará as desconformidades verificadas, devendo ser substituído no prazo máximo 

abaixo fixado; 

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo, determinando sua substituição ou 

rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 

Administração, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados da notificação por escrito, 

mantido o preço inicialmente contratado; 

b) se disser respeito à diferença das características do objeto, determinar sua complementação ou 

rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 

Contratante, no prazo máximo de 03 (três) dias, contados na notificação; 

 5.5. A licitante proponente que estiver ciente dos requisitos supramencionados e não os atender de 

acordo com este Edital, incorrerá nas sanções administrativas previstas na Lei 14.133/2021.  

6.0 - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 



 

 

6.1. Fornecer à empresa a ser contratada todas as informações e esclarecimentos que venham a ser 

solicitados relativamente ao objeto desta Ata; 

6.2. Efetuar o pagamento à empresa nas condições de preço e prazo estabelecidos nesta Ata; 

6.3. Notificar por escrito, à empresa contratada, toda e qualquer irregularidade constatada durante o 

recebimento dos materiais; 

6.4. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 

monetária. 

6.5. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

 

7.0 - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

7.1. O registro de preços constante desta Ata terá validade pelo prazo de até 12 (doze) meses, 

contados a partir de sua assinatura. 

7.2. A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o fornecedor se obriga a cumprir, na íntegra, 

todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades pelo descumprimento de 

qualquer de suas normas. 

 

8.0 - DA ADMINISTRAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

8.1. A gerência da Ata de Registro ficará a cargo da Secretaria Municipal de Saúde. 

 

9.0 - DO PAGAMENTO 

 

9.1. O pagamento dar-se-á através de faturamento mensal até o 10º (décimo) dia útil do mês 

subsequente ao do fornecimento, conforme as quantidades retiradas pela Secretaria solicitante e, 

após a apresentação das respectivas notas fiscais, corretamente preenchidas. 

9.2. O Contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, descrição dos materiais entregues, 

o número e nome do banco, agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento; 

9.3. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao 

fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, sendo o 

pagamento realizado após a reapresentação das notas fiscais/faturas. 

9.4. Nenhum pagamento isentará o contratado das suas responsabilidades e obrigações, nem 

implicará aceitação definitiva dos materiais entregues. 

9.5. O Município de Nova Marilândia - MT não efetuará pagamento de título descontado, ou por 

meio de cobrança em banco, bem como, os que forem negociados com terceiros por intermédio da 

operação de “factoring”; 

9.6. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 

responsabilidade do Contratado. 

 

10.0 - DOS REAJUSTES DE PREÇOS 

 



 

 

10.1. É vedado reajustes de preços antes de decorrido 12 (doze) meses de vigência desta Ata. 

10.2. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, 

admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste 

instrumento a partir de determinação estatal, cabendo-lhe no máximo o repasse do percentual do 

aumento, devidamente comprovado por meio de nota fiscal de aquisição do produto. 
10.3. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o MUNICÍPIO 

solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante correspondência, redução do preço registrado, de 

forma a adequá-lo ao praticado no mercado. 

10.4. Fracassada a negociação com o primeiro colocado o MUNICÍPIO poderá rescindir esta ata e 

convocar, nos termos da legislação vigente, e pelo preço do 1º (primeiro) colocado, as demais 

empresas com preços registrados, cabendo rescisão desta ata de registro de preços e nova licitação 

em caso de fracasso na negociação. 

10.5. Será considerado compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou 

inferiores à média daqueles apurados pelo setor demandante, na pesquisa de estimativa de preços. 

 

11.0 - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

11.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 

situações: 

11.1.1. Quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações constantes no Edital e nesta 

Ata de Registro de Preços; 

11.1.2. Quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão administrativa da Nota de Empenho 

decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas na Lei Federal 14.133/2021; 

11.1.3. Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Nota de Empenho decorrente deste 

Registro; 

11.1.4. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 

11.1.5. Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas; 

11.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 

correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da presente Ata. 

11.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação será 

feita por publicação no Diário Oficial dos Municípios, considerando-se cancelado o preço 

registrado a partir da última publicação. 

11.4. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita 

pelo MUNICÍPIO, facultando-se a esta neste caso, a aplicação das penalidades previstas no Edital e 

nesta Ata. 

11.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do 

FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do item. 

11.6. Caso o MUNICÍPIO não se utilize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo 

critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o 

FORNECEDOR cumpra integralmente a condição contratual infringida. 

 

12.0 - DAS PENALIDADES 



 

 

12.1. A licitante vencedora que descumprir quaisquer das condições deste instrumento ficará sujeita 

às penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021, quais sejam: 

a) Advertência; 

b) Multa de 10% (dez por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, até o 30º (trigésimo) dia, 

calculados sobre o valor da Ata de Registro de Preços; 

c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o saldo da Ata de Registro de Preços, no caso de atraso 

superior a 30 (trinta) dias na entrega do objeto, com a consequente rescisão contratual; 

d) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços, no caso da 

EMPRESA, injustificadamente, desistir da Contratação ou der causa à sua rescisão, bem como nos 

demais casos de inadimplemento contratual; 

e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração por período não superior a 02 (dois) anos; e 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 

12.2. As multas serão descontadas dos créditos da empresa detentora da ata ou cobradas 

administrativa ou judicialmente; 

 

12.3. As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa, consequentemente, a 

sua aplicação não exime a empresa detentora da ata, da reparação das eventuais perdas e danos que 

seu ato venha acarretar ao Município de Nova Marilândia - MT; 

 

12.4. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das demais, quando 

cabíveis; 

 

12.5. Nas hipóteses de apresentação de documentação inverossímil, cometimento de fraude ou 

comportamento de modo inidôneo, a licitante poderá sofrer, além dos procedimentos cabíveis de 

atribuição desta instituição e do previsto na Lei 14.133/2021, quaisquer das sanções adiante 

previstas, que poderão ser aplicadas cumulativamente: 

12.5.1. Desclassificação ou inabilitação; caso o procedimento se encontre em fase de julgamento; 

12.5.2. Cancelamento da ata de registro de preços, se esta já estiver assinada, procedendo-se a 

paralisação do fornecimento; 

 

13.0 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes desta licitação serão suportadas pelos recursos previstos no 

Orçamento da Prefeitura Municipal de Nova Marilândia - MT para o exercício de 2024. 
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13.2. O programa de trabalho e os elementos de despesa específicos constarão quando da emissão 

da respectiva Nota de Empenho. 

 
14.0 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 



 

 

 

14.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 

I. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de 

termo aditivo a presente Ata. 

II. Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e decisão superior o Edital de 

Pregão Eletrônico nº Nº. 001/2024 SRP, seus anexos e as propostas da contratada. 

III. É vedado caucionar ou utilizar a presente da Ata de Registro de Preços para qualquer operação 

financeira, sem prévia e expressa autorização do Município de Nova Marilândia – MT. 

 

15.0 - DA PUBLICAÇÃO 

 

15.1. Para eficácia do presente instrumento, o Município providenciará a publicação do seu extrato 

no Diário Oficial do Estado ou no Diário Oficial dos Municípios, conforme Lei n. 14.133/2021. 

 

16.0 - DO FORO 

 

16.1. As partes contratantes elegem o foro da Comarca de Arenápolis - MT como competente para 

dirimir quaisquer questões oriundas do presente instrumento, inclusive os casos omissos, que não 

puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja. 

 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e 

forma, na presença de duas testemunhas. 

 

 

Nova Marilândia - MT, _____ de________ de 2024 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARILÂNDIA - MT 

CONTRATANTE 

 

 

NOME DA  

DETENTORA DA ATA 

 

Testemunhas: 

 

Nome:        Nome: 

CPF:                    CPF:   



 

 

 
ANEXO VIII – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 0  /2024 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO O 

MUNICÍPIO DE NOVA MARILANDIA – MT - MT E DO 

OUTRO A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

 1. DAS PARTES 

1.1. O MUNICÍPIO DE NOVA MARILANDIA, Estado de Mato Grosso, com sede 

administrativa na Avenida Tiradentes, nº 329, Centro, Nova Marilândia – MT, inscrita no CNPJ 

37.464.989/0001-02, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. Jefferson Nogueira Souto, 

brasileiro, casado, bacharel em direito, portador da RG: 2159203-9 SSP/MT, e CPF: 036.007.461-

89, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE E a empresa 

XXXXXXXXXXXXXX, Qualificação, doravante denominada simplesmente CONTRATADA 

resolvem celebrar o presente contrato de forncecimento, que será regido pela Lei 14.133/2021 e 

suas respectivas alterações e pelo disposto nas cláusulas seguintes: 

 

2. DO OBJETO   

2.1. Este Contrato tem como finalidade a REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

COMUM DE CONSULTORIA NA GESTÃO DA ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE, NA 

GESTÃO DA SAÚDE E ATENÇÃO ESPECIALIZADA (SERVIÇO DE APOIO A MÉDIA E 

ALTA COMPLEXIDADE). APOIO AOS SETORES DE PROGRAMAÇÃO, CONTROLE, 

AVALIAÇÃO, SISTEMAS DE INFORMAÇÃO, CONTRATUALIZAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE SAÚDE, REGULAÇÃO, CONTROLE SOCIAL, SUPORTE NA ELABORAÇÃO DE 

PROJETOS NA ÁREA DE SAÚDE, QUALIFICAÇÃO ESTRATÉGICA DOS SERVIÇOS 

DE SAÚDE E CAPACITAÇÕES VOLTADAS PARA EQUIPES DA SMS DO MUNICÍPIO 

DE NOVA MARILÂNDIA – MT, especificações no Termo de Referência Anexo I do Edital. 

2.2. A CONTRATADA fica obrigada a entregar os serviços nas dependências do prédio da 

Secretaria Municipal de Saúde do Municipal de Nova Marilândia/MT, sem qualquer custo 

adicional. 

2.3. Os serviços serão iniciados no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar do recebimento da 

solicitação de compra (REQUISIÇÃO e/ou ORDEM DE FORNECIMENTO) emitido pela 

Administração. 

2.4. Os serviços serão entregues na condição descrita no termo de referência, bem como, de acordo 

com as demais condições pré-estabelecidas no Edital do certame. 

2.5. Se os serviços forem entregues em desacordo com o Edital, a detentora da ata poderá ser 

notificada e ficará a licitante obrigada a substituí-lo no mesmo prazo da entrega, a contento da 

Administração, correndo por conta e risco tais substituições da CONTRATADA, sendo-lhes 

aplicadas, também, as sanções previstas no certame. 

 



 

 

 
3. DO REGIME DE EXECUÇÃO 

3.1. O contrato será de execução indireta, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas 

cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, os 

princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma da Lei Federal 

nº. 14.133/2021, e ainda demais Leis pertinentes ao assunto. 

 

4. DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 

4.1. O valor total do contrato é de R$ XXXXXX, devendo a importância ser atendida à conta de 

dotações orçamentárias consignadas no orçamento corrente de 2024. 

4.2. O pagamento será feito conforme a apresentação de Nota Fiscal junto a Tesouraria do 

Município com todos os campos preenchidos e ainda acompanhada da respectiva autorização. 

4.3. O pagamento será feito até o 10º (décimo) dia subsequente ao mês do fornecimento, a contar do 

recebimento da respectiva Nota Fiscal pela Tesouraria. 
4.4. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela será 

devolvida e o pagamento ficará pendente até que a contratada providencie as medidas saneadoras, hipótese 

em que o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação e/ou a reapresentação da Nota 

Fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

4.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamentos, haverá recomposição com base nos juros de 

mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir da data do vencimento até a data do efetivo pagamento. 

4.6. Sempre que solicitado pela Administração, a CONTRATADA deverá comprovar todas as 

regularidades exigidas, no Edital deste certame, sobretudo as Fiscais. 
4.7. À CONTRATANTE, reserva-se o direito de não efetuar o pagamento, caso a execução do objeto do 

certame não tenha sido de acordo com as condições pré-estabelecidas; 

4.8. Para o pagamento do objeto licitado será utilizado os Recursos Próprios com autorização das 

Secretarias solicitante. 

 

5. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

5.1. O prazo de vigência do contrato terá seu início na data da sua assinatura até o dia 

XX/XX/XXXX, prorrogável desde que previsto na Lei 14.133/2021. 

 

6. DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

6.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com 

amparo na Lei 14.133/2021, vedada a modificação do objeto. 

6.2. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização 

financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, 

até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento. 

 

7. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 



 

 

7.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão com recursos do Tesouro Municipal, 

consignados no Orçamento do Poder Executivo, cuja programação é a seguinte: 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
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7.2. As despesas relativas ao exercício seguinte correrão a conta de dotação orçamentária do exercício 

seguinte, se for o caso. 

 

8.0 DAS OBRIGAÇÕES 

8.1. Da CONTRATANTE: 

8.1.1. Efetuar os pagamentos pela execução do objeto, conforme o disposto no “ìtem 4”. 

8.1.2. Responder pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o 

direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa; 

8.2. Da CONTRATADA: 

8.2.1. Fica a contratada responsabilizada por qualquer espécie de superfaturamento que 

eventualmente venha a ser comprovado a seu favor, sob as penas da Lei. 

8.3. Cumprir com proficiência, zelo, dedicação, probidade, espírito de solidariedade e lealdade no 

cumprimento do objeto deste certame; 

8.4. A Contratada fica obrigada ainda a apresentar, a critério do Município: 

8.4.1. Comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais. 

8.5. A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes; 

8.6. A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

8.7. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO numa eventual inspeção, prestando, prontamente, os 

esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE; 

8.8. Responder perante o CONTRATANTE, mesmo no caso de ausência ou omissão da 

FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus 

interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por 

empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a 

terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel 

observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes; 

8.9. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a 

CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio 

por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas 

no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO; 

8.10. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o 

pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a execução do objeto 

contratado; 

8.11. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, 

seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do 

CONTRATO; 



 

 

8.12. Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, 

Estado, Município ou terceiros, decorrentes da execução do objeto do certame; 

8.13. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis 

do Trabalho e legislação pertinente; 

8.14. Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às precauções 

para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o disposto na 

legislação federal, estadual e municipal em vigor; 

8.15. Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por 

eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, 

prepostos ou contratados; 

 

9.0 DAS SANÇÕES 

9.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

I - Advertência; 

II – Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado naquele contrato; 

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 

município de Nova Marilândia/MT, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 

item anterior. 

V - Na hipótese da Licitante ser multada, será descontado dos pagamentos eventualmente devidos 

pela Administração ou qualquer outro tipo de cobrança legal ou cobrada judicialmente. 

VI - Poderão ser aplicadas todas as sanções conjuntamente, garantida a prévia defesa no respectivo 

processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

VII - A sanção estabelecida no item IV é de competência exclusiva da Prefeita Municipal, facultada 

a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, 

podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 

 

10.0 DA RESCISÃO 

10.1. O Contrato poderá ser rescindido, mediante notificação de no mínimo 30 (trinta) dias de 

antecedência, por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respectivo processo, na 

forma prevista no Edital, observado o disposto na Lei 14.133/2021, sujeitando-se a Contratada 

às consequências determinadas, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.  
10.2. Constituem motivos para rescisão sem indenização: 

10.2.1. O descumprimento de qualquer das cláusulas deste Contrato;  

10.2.2. A subcontratação total ou parcial do seu objeto;  

10.2.3. O cometimento reiterado de falta na sua execução;  

10.2.4. A decretação de falência ou insolvência civil;  

10.2.5. A dissolução da sociedade ou falecimento de todos os sócios; 



 

 

10.2.6. Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, devidamente 

justificadas pela máxima autoridade da Administração e exarada no processo administrativo a que 

se refere o Contrato;  

10.2.7. Ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada impeditiva da 

execução do contrato. 

10.3. É direito da Administração, em caso de rescisão administrativa, usar das prerrogativas da Lei 

14.133/2021. 

10.4. É direito da CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa nos casos de rescisão.  

 

11.0 DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA CONTRATANTE 

11.1. A contratada reconhece os direitos da Contratante, em caso de rescisão administrativa prevista 

na Lei Federal nº. 14.133/2021. 

 

12.0 DAS VINCULAÇÕES 

12.1 Este Contrato está estreitamente vinculado ao Edital e todos os anexos do referido certame e 

obedece rigorosamente aos Termos da Proposta da Adjudicatária, a Lei Federal nº 14.133/2021 com 

suas alterações e demais Leis pertinentes ao assunto, inclusive as municipais. 

 

13.0 DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL A ESTE CONTRATO E AOS CASOS OMISSOS 

13.1. As partes declaram-se sujeitas às disposições da Lei Federal nº. 14.133/2021 e todas as suas 

alterações e as Leis municipais inerentes ao assunto, que será aplicada em sua plenitude a este 

Contrato, bem como aos casos omissos resultantes desta pactuação. 

 

14.0 DA OBRIGAÇÃO DA CONTRATA DURANTE A EXECUÇÃO DO CONTRATO 

14.1. Fica a contratada obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

neste certame. 

 

15.0 DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA 

15.1. Os débitos da Contratada para com o Município, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos 

em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo, quando 

for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato. 

 

16. DA LIQUIDAÇÃO DA DESPESA 

16.1. Fica a Contratante obrigada através do órgão responsável pela contabilidade a 
comunicar aos órgãos incumbidos da arrecadação e fiscalização de tributos da União, 
Estado ou Município, as características e os valores pagos, segundo o disposto no artigo 63 da Lei 

nº. 4.320, de 17 de março de 1964. 

 

17. DO FORO 



 

 

17.1. Fica eleito o foro da Comarca Arenápolis/MT, para dirimir questões oriundas deste Contrato 

não resolvidos na esfera administrativa, com expressa renúncia de qualquer outro por mais 

privilegiado que seja. 

18. FISCAL DE CONTRATOS 

 

18.1. Servidor que preferencialmente deverá ter conhecimento técnico do objeto da contratação, 

indicado pelo representante da Área Requisitante da contratação e designado pela autoridade 

competente, para acompanhar e fiscalizar a execução contratual, responsabilizando-se pela 

verificação do efetivo cumprimento das obrigações pactuadas e respectivo ateste das faturas/notas 

fiscais.  

 

19. DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1. Integram este Contrato independente de transcrição: o Edital do certame licitatório em questão 

e a proposta do CONTRATADO. 

19.2. O CONTRATADO fica obrigado a manter as condições de habilitação, especialmente, no que 

diz respeito à seguridade social, durante toda a vigência do Contrato. 

 

19.3. O Contratado fica obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, e mediante Termo 

Aditivo, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários na execução do objeto no 

montante de até 25% do valor inicial atualizado do CONTRATO conforme a Lei 14.133/2021. 

19.4. E assim, por se acharem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias 

de igual teor e forma, impressas de um só lado, juntamente com 02 (duas) testemunhas abaixo 

assinadas para que produza todos os seus efeitos legais. 

 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

 

NOVA MARILANDIA - MT, data. 

 

 

MUNICÍPIO DE NOVA MARILANDIA 

CONTRATANTE  

 

 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

1. ________________________________ 

RG: 

CPF: 

 

2.________________________________ 



 

 

RG: 

CPF: 

 



 

 

ANEXO VII 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO PARA CONTRATAR OU 

LICITAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

     

 

Processo Administrativo no  

PREGÃO ELETRÔNICO nº  

Objeto:  

 

 

_________________________, inscrito no CNPJ/MF sob o no___________________, 

por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). ____________________________, 

portador(a) da Carteira de Identidade no __________ e do CPF/MF no _____________, 

DECLARA, para fins legais, a inexistência de impedimento para contratar ou licitar com a 

administração pública, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

 

 

 

_______________________________ 

(local e data) 

 

 

_______________________________ 

(representante legal) 

 

 

 

 

 

Observação: A declaração deverá ser feita em papel timbrado do proponente. 

 

 


